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resuMo: O presente ensaio visa a analisar o 
percurso teórico realizado desde o século XIX 
em torno da categoria da ação de direito ma­
terial, dando destaque para a proposta de 
substituição do conceito de ação pelo termo 
pretensão, realizada por Windscheid, bem como 
pela apropriação do termo ação pelos proces­
sualistas, responsáveis por transformar a ação 
em um conceito ambivalente. Passo seguinte, 
os processualistas brasileiros – salvo honrosas 
exceções – cuidaram de sepultar o conceito de 
ação de direito material, categoria enraizada 
na nossa tradição jurídica desde clássicos como

aBstract: This essay seeks to analyse the the­
oretical development, since the 19th century, 
regarding the concept of “substantive law le­
gal action”, highlighting the replacement of the 
term action by the term claim  (first advanced 
by Windscheid) and the appropriation of the 
tem action by procedural lawyers, responsible 
for making it an ambivalent definition. Brazilian 
procedural theorists, except for a few honour­
able cases, brought the concept of substantive 
law legal action to an end, even though it was 
an established institute in our legal practice ev­
er since classic scholars such as José Homem
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José Homem Corrêa Telles, João Monteiro e Pau­
la Baptista. Com isso, reforçou­se um discurso 
italianizado em prol das chamadas “tutelas dos 
direitos”, com vistas a reforçar um modelo de ju­
risdição e de “ação” (processual) pensado para o 
Estado, e não para os indivíduos.

Palavras-chave: “Ação” processual – Ações de 
direito material – Direito à tutela jurisdicio­
nal – Garantismo processual.

Corrêa Telles, João Monteiro and Paula Baptis­
ta. All of it led to a quasi­Italian conception of 
rights protection, seeking to reinforce a model of 
(procedural) “action”, of jurisdiction designed for 
the state and not for individuals.

 
keyworDs: Procedural “action” – Substantive law 
legal actions – Jurisdiction as a fundamental 
right – Procedural guarantees.

suMáRio: Considerações iniciais. 1. O não dito sobre a teoria civilista da ação e sua superação 
com a polêmica entre Windscheid e Muther. 2. O passo seguinte: a captura da ação (dos 
antigos civilistas) pelos processualistas. 3. O vazio deixado pelo esquecimento da ação de 
direito material e um possível retorno ao plano do direito material. 4. A doutrina das ações 
e o Direito brasileiro: de José Homem Corrêa Telles a Pontes de Miranda e Ovídio A. Baptista 
da Silva. Considerações finais. Referências bibliográficas.

ConsIderações InICIaIs

Algumas categorias jurídicas tendem a ser simplesmente extirpadas dos livros e dos 
bancos acadêmicos. Muitas vezes, isso ocorre por serem fruto de teorias construídas a 
partir de pouca reflexão, que servem somente para o deleite de alguns teóricos e que nada 
têm de relação com o Direito praticado pelos ditos “profissionais do Foro”. Outras teorias 
acabam sendo sonegadas por não atenderem aos anseios do establishment doutrinário. 
Desse modo, não é incomum que, no Brasil, grandes doutrinadores sejam simplesmente 
esquecidos por não servirem à doutrina hegemônica do presente. É como se, no Direito, 
houvesse uma linearidade histórica no sentido de que tudo que é novo é melhor e mais 
avançado que as doutrinas do passado. Não é por acaso, pois, que muitos novos juristas 
afoitos se mostrem imbuídos do propósito de superar os velhos mestres do passado, que 
por não mais ocuparem as cátedras acadêmicas têm seu pensamento equiparado a velha-
rias sem grande utilidade. Por isso, infelizmente, não surpreende o fato de que na maioria 
dos cursos de especialização em direito processual do Brasil os alunos não tenham quase 
contato com a obra dos grandes processualistas e civilistas brasileiros.

Não é de hoje que, no Brasil, a categoria das ações de direito material vem sendo ol-
vidada no ambiente acadêmico. Trata-se de uma postura que caminha na contramão 
da nossa tradição jurídica, a qual, desde o século XIX, emprestava grande relevo ao es-
tudo das ações de direito material. Tanto isso é verdade, que, no século XIX, o estudo 
do “direito processual” incluía a matéria de “organização judiciária” e era identificado 
como praxe ou prática forense. Na verdade, havia uma certa confusão entre três temas, 
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